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Resumo
O presente artigo tem os seguintes objetivos: (a) analisar o repertório de habilida-
des sociais e a inclusão escolar de uma criança cega; (b) caracterizar o repertório de 
habilidades sociais dessa criança; (c) caracterizar a interação social da criança cega 
no contexto da educação inclusiva. Para atender a esses objetivos foi realizada uma 
pesquisa qualitativa de delineamento descritivo, através de multimétodos, com estu-
do de caso com uma criança com cegueira total, de 11 anos de idade, aluna de uma 
escola regular do sistema público de ensino. Foram realizados registros em vídeo da 
interação social da criança cega no contexto escolar. Os pais e professores responde-
ram ao inventário SSRS-BR², utilizado para caracterização do repertório de habilida-
des sociais da criança. Os resultados obtidos apontaram que a criança apresentou um 
repertório de habilidades sociais médio inferior, com os menores escores relacionados 
às habilidades de desenvoltura social, assertividade, cooperação e afetividade. Res-
ponsabilidade foi a classe de habilidade social mais desenvolvida. Verificou-se que 
a criança interagia com maior frequência com as professoras e com os colegas da 
sala de recursos e recusava as iniciativas de interação das crianças videntes. A criança 
apresentou déficits em algumas classes de habilidades sociais, o que possivelmente 
interferiu na sua relação com os colegas e consequentemente no processo de inclusão. 
Nesse sentido é importante que estudos mais aprofundados sejam desenvolvidos com 
crianças deficientes visuais para que se ampliem a formulação de práticas pedagógicas, 
que possam estimular o desenvolvimento de habilidades sociais e a promoção de 
interações sociais satisfatórias no contexto escolar.
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Social skills, social interaction and school inclusion 
of a blind child

Abstract
This article has the following objectives: (a) analyze the social skills and school inclu-
sion of a blind child; (b) characterize the social skills of that child; (c) characterize the 
social interaction of blind children in the context of inclusive education. To meet the-
se objectives was carried a qualitative descriptive research design, by multi  methods, 
with case study of a child with total blindness, 11-year-old student at a regular school 
in the public school system. Video recordings were made of the social interaction of 
blind children in the school context. Parents and teachers completed the SSRS-BR² 
inventory, used for characterizing the social skills of the child. The results obtained 
indicate that the child has a repertoire of social skills below average, with lower scores 
related to social resourcefulness skills, assertiveness, cooperation and affection. Res-
ponsibility as the class of more developed social skills. It was observed that children 
interact more frequently with teachers and with colleagues in the resource room and 
reject initiatives interaction of child seers. The child has deficits in some classes of 
social skills which ultimately interfere with your relationship with colleagues and 
consequently in the inclusion process. In this sense it is important that larger studies 
are developed with visually impaired children, to which extend the formulation of 
pedagogical practices which encourage the development of skills and the promotion 
of social interactions satisfactory in the school context.

Keywords: Social skills; Blind child; School inclusion. 

Introdução
Falar de deficiência visual é perpassar por todo um processo de transformações 

sociais, culturais, estigmas e preconceitos que permeiam a história da humanidade 
e das pessoas com diferentes tipos de deficiência, sejam essas, sensoriais, físicas ou 
mentais. A deficiência visual refere-se a “uma limitação das formas de apreensão do 
mundo externo – a visão” (Nunes, Lomônaco, 2010, p. 56) e inclui dois grupos de 
condições distintas: cegueira e baixa visão.

De acordo com o Ministério da Educação (2001), a cegueira está relacionada 
à perda total da percepção visual até a ausência de projeção de luz, enquanto a baixa 
visão refere-se a uma alteração na capacidade funcional da visão, decorrente de inú-
meros fatores que interferem no desempenho visual do indivíduo. Nesse contexto, 
faz-se necessário mencionar Orrico, Canejo, Fogli (2009, p.121), os quais enfatizam 
que “independentemente da causa ou do período em que a deficiência visual se es-
tabelece, inevitavelmente, interfere em diferentes habilidades e atividades cotidianas 
do indivíduo”. Porém, tais autores ressaltam que com atendimento educacional ade-
quado e acesso a programas e serviços especializados de reabilitação, a falta, perda 
ou diminuição acentuada da visão não significará a impossibilidade de uma vida 
independente, plena e produtiva.
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Existem instrumentos e procedimentos que são importantes para reabilitação 
e inserção social desses indivíduos, como cita Nobre et. al. (2006, p. 256) ao afir-
mar que “são reconhecidas como atividades essenciais para reabilitação de pessoas 
portadoras de deficiência visual a orientação e mobilidade, atividades da vida diária, 
educação básica e profissionalização”. Esses autores ainda destacam a importância do 
desenvolvimento de atividades que promovam eficiência visual e utilização de recur-
sos ópticos e não ópticos que se adequem as necessidades de cada indivíduo.

Deste modo, entender a deficiência é compreender as possibilidades de cada 
indivíduo, visto que atualmente, apesar das diversas dificuldades que as pessoas com 
algum tipo de deficiência apresentam, com o apoio e estímulos adequados, eles con-
seguem desenvolver suas potencialidades, além de permitir que as dificuldades oca-
sionais ou déficits possam ser superados.

Deficiência Visual e Inclusão Escolar
O termo inclusão refere-se ao acolhimento de todas as pessoas independente 

de cor, raça, religião, classe social, condições físicas e psicológicas. Assim, como men-
cionam Moreira, Michels e Colossi (2006), a inclusão no âmbito escolar envolve o 
acolhimento no sistema de ensino a todas as pessoas. Isso não é algo recente, mas vêm 
sendo desenvolvido e percebido como uma necessidade desde o século passado, com 
vistas à garantia do direito de todos, independente das diferenças e livre de preconcei-
tos, como menciona o autor abaixo:

Pode-se dizer que a discussão sobre inclusão, no sentido mais am-
plo, não é algo novo. Desde a primeira metade do século XX, com 
a aprovação da declaração dos Direitos Humanos em 1948, seus 
princípios já foram apresentados em formas de declarações e dire-
trizes políticas. (SOUZA, 2012, p. 12).

No que se refere à inclusão da criança com deficiência visual em escola regular, 
Batista (1998) traz uma revisão de literatura realizada por Bishop (1997) voltada 
para a situação dos Estados Unidos em relação aos primeiros esforços de inclusão 
constatando, entre outros, o fato de que a mera inserção do aluno na escola regular, 
sem preparação, raramente funciona. Assim é importante uma maior preparação dos 
professores, provimento de material pedagógico adequado e de providências para 
favorecer a interação entre colegas.

Em relação ao contexto brasileiro só na década de 1970, foi criado, no Mi-
nistério da Educação, o Centro Nacional de Educação Especial, com o propósito de 
coordenar a implementação de uma política de educação das pessoas com deficiência, 
incluindo nesse grupo os deficientes visuais. Autores como Souza e Santos (2010) 
também destacam que no Brasil essa política só veio se efetivar a partir da década de 
noventa. As mesmas autoras ressaltam que apesar da implantação no Rio de Janeiro 
do Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o Instituto dos Surdos-Mudos, na segun-
da década do século XIX, a educação de pessoas com deficiência ainda não superou o 
problema básico da quantidade e da qualidade. 
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Visto isso, alguns autores como Orrico, Canejo e Fogli (2009) assinalam a im-
portância de ações que possibilitem a superação de barreiras não somente estruturais, 
arquitetônicas ou comunicacionais, mas também de barreiras atitudinais, para que o 
processo de inclusão de alunos com deficiência visual em escolas regulares seja viável. 
Esses autores afirmam que a escolarização e educação da pessoa com algum tipo de 
deficiência, em particular da criança cega ou com baixa visão é possível, desde que 
sejam oferecidos meios necessários e vias alternativas à visão, para o desenvolvimento 
de suas potencialidades. É importante, nesse sentido que as pessoas acreditem na ca-
pacidade da criança, para além do estereótipo que permeia a deficiência, bem como 
suas inúmeras possibilidades de crescimento e desenvolvimento, principalmente no 
que se refere à aprendizagem. 

Torna-se necessário um ambiente de desenvolvimento que não envolve so-
mente a estrutura escolar, mas também o acolhimento e viabilização de oportuni-
dades promovidas pela tríade família, escola e aluno, pois não se pode pensar em 
uma política de inclusão pautada exclusivamente em iniciativas individuais. Portanto, 
a educação inclusiva ainda é um desafio e ao se propor um trabalho voltado para 
crianças com deficiência visual, deve-se levar em conta, que cada criança é diferente 
e possui limitações que podem ser inerentes ou não a sua deficiência. Por isso deve-se 
enfatizar que crianças com deficiência visual possuem muitas potencialidades e estas, 
se abordadas de forma efetiva, podem promover seu maior desenvolvimento. Sendo 
assim é importante que se supere a ideia de que incluir é somente matricular o aluno 
com algum tipo de deficiência na escola regular. É fundamental que tanto a escola 
como a comunidade promovam práticas que favoreçam o desenvolvimento desse 
aluno.

Deficiência Visual, Interação Social e Habilidades Sociais
Dentro da perspectiva de inclusão, uma temática de extrema relevância para 

favorecimento do processo inclusivo diz respeito às habilidades sociais de crianças 
cegas e seus pares. Nesse sentido, faz-se necessário tecer algumas considerações sobre 
a importância do meio social, em termos das interações sociais estabelecidas no con-
texto da escola bem como a respeito do repertório de habilidades sociais de crianças 
cegas. A relevância dessa temática para a inclusão está no fato de que é a partir da 
interação entre diferentes sujeitos que se estabelecem e desenvolvem processos de 
aprendizagem, como enfatiza Melo e Teixeira (2012, p.03) ao mencionar que “neste 
processo, o ser humano necessita estabelecer uma rede de contatos com outros seres 
humanos para incrementar e construir novos conceitos”.

Nesse contexto diversos autores, como Roe (2008, apud FRANÇA-FREITAS; 
GIL, 2012), Pedrosa e Carvalho (2005), Davis; Setúbal e Espósito (1989) destacam 
como as interações sociais podem contribuir para o desenvolvimento da criança e 
para auxiliar na superação das limitações relacionadas à sua deficiência.

Para as crianças com deficiência visual, a interação com os ou-
tros é fundamental para superar algumas das limitações de acesso 
visual que essas crianças experienciam, bem como para ajudá-las 
a fazer conexões e desenvolver sua compreensão do mundo [...] 
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crianças com deficiência visual precisam de oportunidades para 
interagir com uma ampla gama de colegas, incluindo aqueles com 
um elaborado repertório de habilidades sociais e de comunicação, 
pois esses colegas podem servir de modelos positivos e compensar 
alguns dos desafios criados pelo acesso limitado às informações 
visuais [...]. (ROE, 2008 apud FRANÇA-FREITAS; GIL, 2012, 
p. 319). 

Desse modo, assim como as interações sociais são fundamentais para o de-
senvolvimento das crianças, é preciso fazer referência também à importância das ha-
bilidades sociais nesse contexto para o alcance de interações sociais satisfatórias. As 
habilidades sociais consistem em “diversas classes de comportamentos sociais que 
permitem a uma pessoa usufruir de relações reforçadoras, saudáveis e produtivas com 
os outros em qualquer situação e cultura”. (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2005, 
p. 31). 

A respeito dessas variáveis ressalta-se que há um crescimento nos estudos da 
área de habilidades sociais e um interesse maior por parte de psicólogos, psiquiatras 
educadores, principalmente no que se refere à infância.  Reitera-se ainda que “um 
repertório elaborado de habilidades sociais contribui decisivamente para relações har-
moniosas com colegas e adultos na infância” como afirmam Del Prette e Del Prette 
(2005, p. 16). Esses autores ainda enfatizam que habilidades de comunicação, expres-
sividade e desenvoltura nas interações sociais podem se reverter em amizade, respeito, 
status no grupo ou, facilitar uma convivência cotidiana mais agradável. Os mesmos 
autores destacam que a relevância das habilidades sociais para a qualidade de vida das 
crianças é citada em documentos de agências internacionais e nacionais de amparo 
à infância, como Organização Mundial da Saúde, Organização Pan-Americana de 
Saúde e Ministério da Saúde no Brasil.

Com relação às deficiências sensoriais, estudos de Del Prette e Del Prette 
(1999/2005), Freitas e Del Prette (2003), e Lopes (2004) evidenciam a importância 
das habilidades sociais na diminuição das dificuldades e limitações trazidas pela de-
ficiência. 

Deficiências visuais restringem o acesso a modelos e a aprendiza-
gem por observação, podendo interferir tanto na discriminação 
dos sinais sociais mais sutis da expressão facial e corporal do inter-
locutor como na adequação do próprio comportamento (verbal e 
não verbal), às demandas não verbais do ambiente. Essas dificul-
dades parecem estar na base das avaliações negativas do desempe-
nho social de crianças e adolescentes com deficiência visual. (DEL 
PRETTE; DEL PRETTE, 2005, p. 27).

Caballo et. al. (1997 apud MAIA; DEL PRETTE; FREITAS, 2008) desta-
cam que, de acordo com a literatura da área e as pesquisas realizadas, as principais 
dificuldades apresentadas por pessoas com deficiência visual, com relação aos temas 
habilidades sociais e deficiência visual são referentes à menor frequência de interação 
com seus pares, sejam eles videntes ou não; déficits na emissão e decodificação de 
comportamentos não verbais; dificuldades em iniciar e manter brincadeiras; maior 
isolamento social e problemas de adaptação social.
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A partir do que foi mencionado, fica evidente que a aprendizagem de habili-
dades sociais é de grande importância para a superação de dificuldades ou déficits em 
crianças que apresentam algum tipo de deficiência, inclusive crianças com deficiência 
visual. Nesse sentido, tendo em vista à carência de estudos e modelos de intervenção 
específicos que abordem a importância de um repertório bem elaborado de habili-
dades sociais em crianças cegas, no contexto da educação inclusiva em escola regular, 
o presente estudo aborda essa temática. Estudos como os de Del Prette e Del Prette 
(1999), de Freitas e Del Prette (2003), e de Lopes (2004) apontam a importância de 
habilidades sociais em relação às deficiências sensoriais. Embora essas variáveis não 
solucionem o problema orgânico, podem pelo menos amenizar seus efeitos psicoló-
gicos, especialmente na comunicação com pessoas sem deficiência, a fim de melhorar 
assim a condição de vida e socialização (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2005 apud 
CARDOZO; SOARES, 2010).

Diante disso, o presente artigo objetiva analisar o repertório de habilidades 
sociais e a inclusão escolar de uma criança cega. Para isso foi importante caracterizar 
o repertório de habilidades sociais dessa criança, identificar as classes de habilidades 
sociais mais desenvolvidas, como também caracterizar a interação social da criança 
cega no contexto da educação inclusiva.

Método

Delineamento
No presente estudo foi adotada uma pesquisa qualitativa de delineamento 

descritivo, através de multimétodos onde foram realizados estudo de caso, observa-
ção por meio de filmagens, aplicação de um instrumento de medida de habilidades 
sociais com a mãe e duas professoras, além do uso de um Diário de Campo para 
anotação do que aconteceu de mais relevante durante as visitas à escola.

Participantes
Participou deste estudo uma criança cega (C) do sexo feminino com 11 anos 

de idade, estudante do 5º ano de uma escola regular e seus colegas videntes. Segundo 
relatos da mãe, C nasceu prematura de 6 meses e enxergava ao nascer, no entanto 
devido ao longo período que passou na incubadora houve um deslocamento da reti-
na, o que ocasionou a cegueira. A criança estudava nessa instituição de ensino desde 
2010 (1º ano), anteriormente ela havia frequentado uma escola de educação especial. 
A escola atual que C estuda faz parte da rede estadual do ensino da cidade de Aracaju, 
Sergipe. Funciona nos turnos matutino e vespertino e atende a crianças com e sem 
algum tipo de deficiência intelectual e/ou sensorial.

Em relação às crianças com deficiência visual, a escola possui alunos com ce-
gueira total e baixa visão, matriculados no ensino fundamental, sendo seis alunos 
com cegueira total. Vale mencionar que somente essa criança foi escolhida devido a 
sua idade de 11 anos.  A instituição possui uma sala de recursos adaptada para aten-
der as crianças com deficiências, onde lá elas realizam as atividades solicitadas pelos 
professores. Participaram como informantes a mãe da criança e as duas professoras 
(uma da sala de recursos e da sala de aula regular).
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Instrumentos
Foi utilizado o SSRS-BR² (Social Skills Rating System) que é um instrumento 

voltado para crianças de 1º ao 5º ano, e é composto por três versões: para professores, 
contendo 45 questões que avaliam as habilidades sociais e seu grau de importância, 
comportamentos problemáticos e a posição da criança em indicadores de sua compe-
tência acadêmica; uma versão para os pais, que contém 38 questões para avaliação das 
habilidades sociais e comportamentos problemáticos; e uma para a própria criança. 
As alternativas de resposta estão dispostas em uma escala que varia de zero a dois (0 
= nunca, 1 = algumas vezes, 2 = muito frequente). No presente estudo foi adotada 
somente a versão para pais e professores, uma vez que a condição da criança não per-
mitiria preencher a versão de autorrelato do instrumento.

Procedimentos de coleta de dados
A coleta de dados foi realizada em três semanas, com seis visitas a escola, duas 

vezes em cada semana. As observações através de filmagens e registro das situações 
de interação da criança foram realizadas em um contexto onde ela estava livre, como 
por exemplo, no horário do intervalo e na aula de educação física, com duração de 
20 minutos cada observação. Vale destacar que foi feito um período de adaptação das 
crianças à presença das pesquisadoras e à câmera filmadora, deixando-a inicialmente 
desligada para que sua presença não interferisse ou alterasse a rotina das crianças. 

É importante mencionar que para obtenção das informações empíricas, o 
estudo foi submetido ao Conselho de Ética, sendo atendidas todas as exigências le-
gais. Foi entregue também o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos pais 
da criança que participou da pesquisa para consentimento da participação do (a) 
filho (a) sendo garantido o sigilo total das informações coletadas e o anonimato do 
participante. 

Foi aplicado com a mãe e duas professoras (da sala de aula regular e da sala de 
aula de recursos) o inventário SSRS-BR². Vale frisar que no presente estudo só foram 
avaliadas as habilidades sociais da criança, já que este é um dos propósitos da pesquisa.

Tratamento e análise dos dados
O procedimento de tratamento dos dados teve início com o recorte dos episó-

dios de interação na hora do intervalo e na aula de educação física. Adotou-se neste 
estudo a definição operacional de interação social apresentada por Mello e Teixeira 
(2012) como a forma de as pessoas se relacionarem e estabelecerem contatos nos 
grupos as quais estão inseridas. Os critérios para identificação dos episódios foram: 
(a) toda iniciativa de interação que envolvesse a criança cega ou vidente; (b) todo tér-
mino de interação que envolvesse a criança cega ou vidente; (c) todo início e término 
de interação da criança cega com os professores.

Foram organizados roteiros para transcrição das observações relacionados às 
iniciativas e términos das interações, como também foram observados quais desses 
comportamentos expressos pela criança favoreciam a capacidade da criança em lidar 
com as situações do seu dia-a-dia, inclusive no que se referia às interações eficazes 
com os outros.
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Em relação à aplicação do inventário SSRS-BR² com a mãe e as professo-
ras, ressalta-se que essas foram orientadas quanto ao preenchimento do questionário. 
Ademais as pesquisadoras permaneceram presentes para monitorar o processo e escla-
recer dúvidas que surgissem. As respostas obtidas através do instrumento foram cate-
gorizadas e analisadas de acordo com as subescalas de habilidades sociais da criança, 
que estão discriminadas a seguir de acordo com os fatores: F1- equivalente à respon-
sabilidade; F2- autocontrole; F3-afetividade/cooperação (para a versão com os pais) e 
assertividade/desenvoltura social (versão com os professores); F4- desenvoltura social 
(para os pais) e cooperação/afetividade (para os professores); F5-civilidade (somente 
para a versão com os pais). Tais fatores são definidos de acordo com Del Prette e Del 
Prette (2005) da seguinte forma: Responsabilidade (F1) referente a pedir ajuda aos 
outros, solicitar permissão para utilizar objetos de colegas, identificar a pessoa certa 
para informar sobre algum incidente etc; Autocontrole (F2) referente às habilidades 
que demonstrem ajustamento emocional, responder apropriadamente a críticas, lidar 
com situações de conflito ou pressão, entre outros; Afetividade/cooperação (F3) envol-
ve ajuda aos outros, compartilhar materiais, seguir regras e instruções, habilidades 
que demonstrem positividade com os colegas; Assertividade/desenvoltura social (F3/
F4) incluem habilidades expressivas, pedir informações, apresentar-se e reagir a ações 
injustas de outros, convidar para atividades etc; e Civilidade (F5) habilidade que 
compreende o cumprimento às pessoas, fazer e aceitar elogios, expressão de solida-
riedade e companheirismo ou polidez social. Foi realizado o somatório de tais fatores, 
convertidos os valores dos escores de acordo com os percentis para o sexo feminino, 
conforme a avaliação dos pais e dos professores.  Posteriormente foi descrito e ana-
lisado conforme a posição percentil dos escores (total e fatoriais) da criança, para as 
subescalas de habilidades sociais do SSRS-BR². 

Resultados e discussão
De acordo com os dados obtidos através das filmagens no contexto de intera-

ção da criança, foram consideradas as características das iniciativas, do recebimento 
das iniciativas e do término das interações com as outras crianças videntes e com as 
professoras. Nesse contexto, verificou-se que a criança interagiu com maior frequên-
cia com as professoras e com os colegas da sala de recursos. O número de iniciativas 
de interações com as crianças videntes foi bem menor, sendo que a criança cega de-
monstrava rejeitar as iniciativas de interação das crianças videntes. Quando os colegas 
videntes se aproximavam a criança cega afastava-se ou ignorava quando chamada 
para brincar, como fica demonstrado nas Tabelas 1 e 2 abaixo. No horário do inter-
valo/recreio a criança cega permaneceu a maior parte do tempo na sala de recursos e 
se recusava a brincar com as colegas videntes.
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Criança Cega (C) Criança Vidente Professor

Aula de 
Educação de 

Física

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

Interação

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

Interação

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

Interação

Tempo de 
duração da 
interação

  X (40s) X (1min)
X (40s) X (1min)
X (20s) X (1min)

X (3min) X (2min)
X (5s) X (15s)

X (1min) X (1min)
X (3min) X (3min)
X (1min) X (1min)

Total: 
20min

3min 6min5s 6min55s 1min 1min 2min

Criança Cega (C) Criança Vidente Professor

Intervalo 
(recreio)

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

interação

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

interação

Iniciativa 
de 

interação

Término 
de 

interação

Tempo de 
duração 

da 
interação

X (30s) X (10s)
X (2min) X (2min)

X (10s) X (10s)
X (1min) X (3min)
X (1min) X (1min)
X (40s) X (20s)

X (1min) X (2min)
X (20s) X (10s)

X (2 min) X (1 min)
X (15s) X (20s)
X (10s) X (30s)

X (40s) X (15s)

Total: 20 
min40s

7min40s 3min25s 2min50s 1min20s 1min40s 3min45s

Tabela 1 – Roteiro de Filmagem: Contexto de interação da criança cega (C) na aula de Educação Física.

Tabela 2 – Roteiro de Filmagem: Contexto de interação da criança cega (C) no recreio/intervalo
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A Tabela 1 evidencia o que foi mencionado anteriormente, ou seja, notou-se 
que na sala de aula regular as crianças videntes iniciavam com maior frequência as 
interações com C (criança cega), e geralmente era C que terminava a interação. Veri-
ficou-se que as iniciativas de C foram direcionadas com maior frequência à professora 
da sala de aula regular do que aos pares videntes. 

Na Tabela 2 observa-se que a criança cega teve mais iniciativas de interação, 
porém novamente essa interação foi mais frequente com a professora da sala de re-
cursos do que com as crianças videntes, já que geralmente ela ficava na hora do in-
tervalo/recreio na sala de recursos e saía sozinha, sem bengala, para comprar o lanche 
e voltava.

Houve maior frequência de iniciativas de interação de C no horário do inter-
valo/recreio, porém a maior parte com a professora da sala de recursos. Na aula de 
Educação Física as iniciativas de interação partiram das crianças videntes, enquanto 
os términos de interação partiram de C, não foi observada nessa aula, nenhuma 
iniciativa de interação por parte de C com seus colegas videntes, somente com a 
professora. 

Após as observações relacionadas à interação da criança foi aplicado o inventá-
rio SSRS-BR² na mãe da criança e nas duas professoras (da sala de recursos e da sala 
de aula regular). Os dados obtidos no geral tanto na versão com a mãe, quanto com 
as professoras, demonstram que C apresentava um repertório de habilidades sociais 
médio inferior (percentil 26-35), com resultados abaixo da média em grande parte 
dos itens, sendo este um indicativo de necessidade de Treinamento de Habilidades 
Sociais. Os dados revelaram que os menores escores estão relacionados aos fatores F3 
que diz respeito Afetividade/Cooperação (para a versão com os pais) e Assertividade/
Desenvoltura Social (para a versão com os professores) e F4, que diz respeito à Desen-
voltura Social, escores medianos relacionados à Civilidade (F5) e Autocontrole (F2). 
Foram obtidos maiores escores no fator Responsabilidade (F1).

Os resultados obtidos na caracterização do repertório de habilidades sociais da 
criança cega corroboram com estudos anteriores de Del Prette e Del Prette (2005), os 
quais fazem referência à importância das habilidades sociais para a socialização e para 
a manutenção de relações harmoniosas com os colegas. Esses autores ainda reforçam 
que habilidades de desenvoltura, cooperação, comunicação e expressividade facilitam 
a convivência cotidiana mais agradável. 

 Como foi percebido C apresentava alguns comportamentos que dificultavam 
sua interação, principalmente no que se refere às crianças videntes, tais como: recu-
sava ajuda da colega para arrumar o cabelo; ignorava quando uma colega vidente a 
chamava para brincar na hora do intervalo; recusava ajuda do colega vidente para 
pegar um classificador na mochila. Tais comportamentos refletiam os déficits que 
ela apresentava em algumas classes de habilidades sociais e que são importantes para 
socialização, como: afetividade, cooperação, assertividade e desenvoltura social. 

Nessa linha de raciocínio, pesquisas de Caballo et. al (1997 apud MAIA; DEL 
PRETTE; FREITAS, 2008) enfatizam que as principais dificuldades apresentadas 
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por pessoas com deficiência visual com relação às habilidades sociais são referentes à 
menor frequência de interação com seus pares, sejam eles videntes ou não; dificulda-
des em iniciar e manter brincadeiras; maior isolamento social e problemas de adap-
tação social. Esse argumento é reforçado pelas observações feitas no presente estudo, 
no qual a criança apresentou uma baixa frequência de interação de C com as outras 
crianças videntes, principalmente nas aulas de educação física, que envolveram mais 
brincadeiras. 

Vale mencionar que foi observado e relatado tanto pela genitora como pelas 
professoras, que a criança demonstrava grandes anseios na busca por autonomia. Des-
taca-se que esse comportamento é importante, porém acabava por gerar dificuldades 
com relação à aceitação de críticas e de suas limitações, como também na interação 
com as outras crianças, uma vez que ela recusava ajuda sem agradecer ao outro a ini-
ciativa em se dispor a ajudá-la. Isso ficava evidenciado em algumas situações, como 
por exemplo: recusava usar bengala, tanto em casa, como na escola, e acabava se 
batendo em objetos; rejeitava ajuda para pegar o lanche; rejeitava e ficava chateada 
quando os colegas videntes tentavam arrumar seu cabelo; recusava ajuda para guardar 
seu material escolar.

No entanto é importante frisar que a criança não apresentava problemas quan-
to a questões de aprendizagem. Ela era atenta e participava ativamente das aulas, isso 
revela comportamentos relacionados à subescala da habilidade de responsabilidade. 
As professoras incentivavam a sua participação em sala, como também os colegas 
videntes demonstravam iniciativa de auxiliá-la nas atividades, nas dificuldades de 
locomoção e respeitavam suas limitações. Observou-se também que as professoras 
tentavam envolver a turma em questões relacionadas à inclusão, através de atividades 
e brincadeiras que estimulassem o respeito e a participação das crianças com defi-
ciências. Contudo foi observado que C recusava ajuda em algumas situações e não 
demonstrava ter interesse em se envolver em atividades com as crianças videntes, tais 
aspectos podem ter favorecido o isolamento social da criança.

Nesse sentido, foi percebido que a escola tentava criar práticas que favoreces-
sem tanto a inclusão do aluno com deficiência, uma vez que existiam outras crianças 
com necessidades educacionais especiais, quanto o esclarecimento dos demais colegas 
com relação às deficiências, fossem elas físicas, sensoriais ou intelectuais. Tal aspecto 
é de suma importância, como enfatiza estudos de Orrico, Canejo e Fogli (2009), 
os quais assinalam que para a viabilização no processo de inclusão de alunos com 
deficiência visual é importante a promoção de ações que removam tanto as barreiras 
estruturais quanto atitudinais. 

Desse modo, verificou-se que a escola onde foi realizada a pesquisa tinha uma 
estrutura física adequada para atender às crianças com deficiências, como também 
incentivava o acolhimento e a participação da família junto à escola com atividades 
que tentavam estimular a participação da criança, a fim de promover a interação so-
cial da criança cega com seus pares videntes. Em contrapartida C apresentava déficits 
em algumas classes de habilidades sociais o que acabava por interferir na sua relação 
com os colegas e consequentemente no processo de inclusão. 
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Considerações finais
Os dados obtidos através desse estudo confirmam, em sua maioria, os achados 

encontrados em outras pesquisas de Del Prette e Del Prette (2005), Caballo et. al 
(1997 apud MAIA; DEL PRETTE; FREITAS, 2008) no que se refere aos déficits em 
algumas classes de habilidades sociais e sua relação com as dificuldades de interação 
da criança cega com as videntes.

É preciso compreender que apesar da escola desenvolver práticas inclusivas, a 
criança apresentava dificuldades em manter relações mais próximas com os videntes. 
Não foi percebido iniciativas de aproximações da criança cega em relação aos colegas 
videntes. Supõe-se que ela tentava superar as barreiras impostas pela deficiência sozi-
nha, sem a ajuda dos outros, isso pode ser percebido pelo fato dela ter se incomodado 
com o auxílio do outro em certas situações. Apesar dessa autonomia e independência 
ser importante para o desenvolvimento da criança cega, a forma como essa se com-
portava nessas situações gerava consequências negativas relacionadas à relação com os 
colegas bem como favorecia ao isolamento social.

Nesse sentido é importante que estudos voltados para a promoção de habilida-
des sociais sejam desenvolvidos com crianças deficientes visuais, para que se ampliem 
a formulação de atividades de intervenção que possam contribuir para promover a 
interação social entre crianças cegas e videntes no contexto de uma escola inclusiva, 
bem como o desenvolvimento do repertório de habilidades sociais dessas crianças.

De modo geral, é preciso destacar que os resultados do presente estudo não 
permitem generalizações, em função de a amostra ser composta por apenas um indi-
víduo. No entanto, observações e aspectos importantes foram destacados acerca das 
habilidades sociais da criança cega, seu comportamento no contexto de interação 
social no ambiente escolar. Propõe-se a realização de pesquisas futuras dedicados à 
elaboração de práticas pedagógicas que possam estimular o desenvolvimento de ha-
bilidades e a promoção de interações sociais satisfatórias no contexto de sala de aula.
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